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NORMAS PROCESSUAIS. COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO,

Nos termos dos arts, 2° e 7' da Portaria MF 256/2009 (Regimento Interno do
CARF) é da competência da Primeira Seção o julgamento de recursos acerca
de direito envolvendo o Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte
(SIMPLES).

Recurso não conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em não
conhecer do recurso, para declinar competênciaMmeira Seção de Julgamento, nos termos do
voto do Relator.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Júlio César Alves Ramos,
Ali Zraik Júnior, Paulo Sérgio Celani (Suplente),Fernando Luiz da Gama Lobo D'Eça,
Leonardo Siade Manzan. Ausente, justilicadamente, a Conselheira Nayra Bastos Manatta,



Relatório

A micro empresa acima qualificada postulou, em 15 de outubro de 2002,
mediante o formulário de fi. 01 a restituição de recolhimentos relativos ao Sistema Integrado
de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno
Porte (SIMPLES) efetuados em janeiro e fevereiro de 1997.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS, Relator

Como indicado, a matéria versada no recurso não é da competência desta
Terceira Seção, mas sim da Primeira Seção deste Conselho.

Com efeito, dispõe o art. 2 0 da Portaria MF n° 256/2009 que aprovou o
regimento interno do CARF:

Das Seções de Julgamento

Art. 2" À Primeira Seção cabe processar e julgar recursos de
oficio e voluntário de decisão de primeira instância que versem
sobre aplicação da legislação de.:

I - Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ);

II - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL);

III - Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), quando se tratar
de antecipação do IRPJ;

IV - demais tributos, quando procedimentos conexos,
decorrentes ou reflexos, assim compreendidos os referentes às
exigências que estejam lastreadas em fatos cuja apuração serviu
para configurar a prática de infração à legislação pertinente à
tributação do IRPJ;

V - exclusão, inclusão e exigência de tributos decorrentes da
aplicação da legislação referente ao Sistema Integrado de
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e
das Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES) e ao tratamento
diferenciado e favorecido a ser dispensado às mkroempresas e
empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na apuração
e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime
único de arrecadação 'SIMPLES-Nacional

VI - penalidades pelo des cumprimento de obrigações acessórias
pelas pessoas jurídicas, relativamente aos tributos de que trata
este artigo,. e

PII - tributos, empréstimos compulsórios e matéria correlata não
incluídos na competência julgadora das demais Seções.
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Como se vê, cabe àquela Seção a apreciação de recursos versando a
legislação do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES),

E no que tange a processos envolvendo pedidos de compensação, é o art. 7'
do mesmo regimento que dispõe:

Art. 7" Incluem-se na competência das Seções os recursos
interpostos em processos administrativos de compensação,
ressarcimento, restituição e reembolso, bem como de
reconhecimento de isenção ou de imunidade tributária.

§ 1 0 A competência para o julgamento de recurso em processo
administrativo de compensação é definida pelo crédito alegado,
inclusive quando houver lançamento de crédito tributário de
matéria que se inclua na especialização de outra câmara ou
Seção.

,sç 2" Os recursos interpostos em processos administrativos de
cancelamento ou de suspensão de isenção ou de imunidade
tributária, dos quais não tenha decorrido a lavratura de auto de
infração, incluem-se na competência da Segunda Seção.

Diante do exposto, voto por não conhecer do recurso, que deve ser
reencaminhado à Primeira Seção do CARF.

É corno voto.


